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RESUMO
Este artigo analisa os desafios da educação
infantil na rede pública brasileira e discute
as contribuições da neuropedagogia e da
neurodidática para a construção de práticas
pedagógicas mais adequadas às característi-
cas da primeira infância. A pesquisa, de na-
tureza bibliográfica, parte da compreensão
de que a aprendizagem infantil não se limita
à aquisição de conteúdos, mas envolve pro-
cessos cognitivos, emocionais, motores, so-
ciais e relacionais. Nesse sentido, são discu-
tidas as relações entre desenvolvimento ce-
rebral, aprendizagem, emoção, atenção, me-
mória, movimento, ludicidade e interação,
buscando compreender de que maneira es-
ses elementos podem ser considerados no
cotidiano das instituições públicas de educa-
ção infantil. O estudo apresenta possibilida-
des de aplicação pedagógica, como expe-
riências multissensoriais, brincadeiras, jo-
gos, contação de histórias, atividades corpo-
rais, projetos interdisciplinares e organiza-
ção de ambientes acolhedores. Também são
analisados os limites da aproximação entre
neurociência e educação, destacando a ne-
cessidade de evitar explicações simplificadas
e métodos apresentados como universais. A
discussão evidencia que o conhecimento
neurocientífico pode ampliar o olhar do pro-
fessor sobre a criança, mas precisa estar ar-
ticulado aos saberes pedagógicos e às carac-
terísticas sociais e culturais de cada comuni-
dade escolar. No contexto da rede pública,
destacam-se ainda os desafios relacionados
à formação continuada, às condições de tra-
balho, à infraestrutura, aos recursos peda-
gógicos, à inclusão e às desigualdades soci-
ais. Defende-se, portanto, uma aproximação
crítica e responsável entre neurociência, pe-
dagogia e políticas públicas. Conclui-se que a
neuropedagogia e a neurodidática podem
contribuir para uma educação infantil mais
inclusiva, humanizada e significativa quando
utilizadas como instrumentos de reflexão e
planejamento, e não como receitas prontas
para ensinar.
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ABSTRACT: This article analyzes the challen-
ges of early childhood education in the Bra-
zilian public school system and discusses the
contributions of neuropedagogy and neuro-
didactics to the development of pedagogical
practices appropriate to early childhood.
This bibliographic study is based on the un-
derstanding that children's learning is not li-
mited to the acquisition of content, but in-
volves cognitive, emotional, motor, social,
and relational processes. Therefore, the
study discusses the relationships between
brain development, learning, emotion, at-
tention, memory, movement, play, and soci-
al interaction, seeking to understand how
these elements can be considered in the
daily work of public early childhood educati-
on institutions. Possible pedagogical applica-
tions are presented, including multisensory
experiences, play, games, storytelling, physi-
cal activities, interdisciplinary projects, and
the organization of welcoming learning envi-
ronments. The study also analyzes the limits
of bringing neuroscience and education to-
gether, emphasizing the need to avoid sim-
plistic explanations and methods presented
as universal. The discussion shows that neu-
roscientific knowledge can broaden tea-
chers' understanding of children, but must
be articulated with pedagogical knowledge
and the social and cultural characteristics of
each school community. In the public educa-
tion context, challenges related to continu-
ing teacher education, working conditions,
infrastructure, pedagogical resources, inclu-
sion, and social inequalities are also addres-
sed. The article therefore advocates a critical
and responsible dialogue between neurosci-
ence, pedagogy, and public policies. It con-
cludes that neuropedagogy and neurodidac-
tics can contribute to a more inclusive, hu-
manized, and meaningful early childhood
education when used as tools for reflection
and planning rather than as ready-made te-
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aching formulas.
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1. INTRODUÇÃO
A Educação Infantil ocupa um papel funda-
mental na Educação Básica, por ser um perí-
odo de ampliação das possibilidades de co-
municação, interação, movimento, explora-
ção e construção de conhecimentos. Desde
antes da entrada na escola, a criança apren-
de por meio das relações, dos objetos, dos
sons e das experiências que vivencia. Na ins-
tituição educativa, essas experiências são
ampliadas e mediadas pelos profissionais,
responsáveis por organizar ambientes, tem-
pos, materiais e situações que favoreçam as
aprendizagens.

Pensar a qualidade da educação infantil,
portanto, exige olhar para além da oferta de
vagas. É necessário discutir o que acontece
no cotidiano das instituições, como as crian-
ças são acolhidas, que experiências lhes são
oferecidas, de que maneira os professores
planejam suas ações e quais condições pos-
suem para desenvolver seu trabalho. Na
rede pública brasileira, essa discussão ga-
nha uma dimensão ainda mais importante,
considerando a diversidade dos contextos
atendidos e as desigualdades que atraves-
sam o acesso às oportunidades educacio-
nais.

A primeira infância é marcada por intenso
desenvolvimento. Nesse período, experiên-
cias relacionadas à linguagem, ao movimen-
to, à percepção, à memória, à autonomia e
às relações sociais vão se constituindo de
forma articulada. Shonkoff e Phillips (2000)
ressaltam a relevância das experiências dos
primeiros anos para o desenvolvimento hu-
mano. Essa compreensão reforça a respon-
sabilidade da educação infantil, sem signifi-
car que a escola deva antecipar conteúdos
ou transformar a infância em uma prepara-
ção acelerada para o ensino fundamental.

É justamente nesse ponto que os conheci-
mentos provenientes da neurociência po-
dem estabelecer um diálogo produtivo com
a educação. A neuropedagogia e a neurodi-

dática procuram aproximar conhecimentos
sobre funcionamento cerebral, desenvolvi-
mento e aprendizagem das práticas educati-
vas. Goswami (2015) discute a importância
de estabelecer pontes entre a pesquisa so-
bre desenvolvimento cognitivo e as situa-
ções de aprendizagem, lembrando que essa
aproximação precisa considerar a complexi-
dade do contexto educacional.

O interesse por essas áreas, entretanto, não
deve conduzir à ideia de que exista uma téc-
nica capaz de garantir aprendizagem para
todas as crianças. A educação é um fenôme-
no humano e social, influenciado por fatores
que ultrapassam o funcionamento cerebral.
Condições familiares, sociais, culturais, eco-
nômicas e escolares participam das expe-
riências de aprendizagem. Dessa forma, a
contribuição da neurociência deve ser en-
tendida como uma possibilidade de ampliar
a compreensão do professor, e não como
substituição dos conhecimentos pedagógi-
cos.

O presente artigo tem como objetivo discutir
as contribuições da neuropedagogia e da
neurodidática para a educação na primeira
infância, considerando especialmente a rea-
lidade da rede pública brasileira. Pretende-
se analisar como aspectos relacionados à
emoção, atenção, memória, movimento, lu-
dicidade e interação podem orientar o pla-
nejamento pedagógico, bem como refletir
sobre os desafios encontrados pelas escolas
para incorporar novos conhecimentos e es-
tratégias.

A discussão também procura contribuir para
uma visão mais humanizada da aprendiza-
gem. Falar em cérebro e desenvolvimento
não significa reduzir a criança a estruturas
biológicas. Ao contrário, significa reconhecer
que o desenvolvimento acontece na relação
entre a criança e o mundo, em experiências
concretas e carregadas de significado. Nesse
sentido, compreender como as crianças
aprendem pode ajudar a escola a criar situa-
ções mais acolhedoras, desafiadoras e coe-
rentes com as características da infância.

2. NEUROPEDAGOGIA E NEURODIDÁTICA:
APROXIMAÇÕES ENTRE NEUROCIÊNCIA E
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EDUCAÇÃO
A aproximação entre neurociência e educa-
ção surgiu da necessidade de compreender
melhor os processos envolvidos na aprendi-
zagem. O cérebro participa diretamente da
aquisição, organização e recuperação de co-
nhecimentos, mas isso não significa que a
aprendizagem possa ser explicada exclusiva-
mente por processos biológicos. A experiên-
cia humana é construída em interação com
outras pessoas e com diferentes contextos.

A neuropedagogia procura justamente esta-
belecer uma relação entre conhecimentos
sobre o cérebro e os princípios da educação.
Trocmé-Fabre (1986) está entre as referên-
cias associadas à utilização do termo neuro-
pedagogia, buscando aproximar os estudos
sobre o funcionamento cerebral das ques-
tões relacionadas à aprendizagem. A impor-
tância dessa perspectiva está em provocar
uma reflexão sobre a maneira como as ex-
periências educativas podem favorecer o de-
senvolvimento.

A neurodidática, por sua vez, aproxima os
conhecimentos neurocientíficos da organi-
zação das situações de ensino. Seu interesse
está em compreender aspectos como aten-
ção, motivação, emoção e memória e pensar
de que maneira eles podem ser considera-
dos no planejamento. Não se trata de trans-
formar o professor em especialista em neu-
rologia, mas de ampliar seu repertório para
interpretar situações pedagógicas.

Na educação infantil, essa aproximação é es-
pecialmente pertinente porque a criança
aprende por meio de experiências concre-
tas. Ela observa, toca, experimenta, movi-
menta-se, pergunta, imita, cria e interage.
Uma proposta que reconhece essas caracte-
rísticas tende a ser mais coerente com a in-
fância do que uma rotina excessivamente
baseada na escuta passiva e na repetição
mecânica.

A neurodidática pode, assim, contribuir para
uma mudança de perspectiva. Em vez de
perguntar apenas “qual conteúdo preciso
ensinar?”, o professor pode também pergun-
tar “como posso criar condições para que
essa criança se envolva, experimente, com-

preenda e atribua significado ao que está fa-
zendo?”. Essa mudança não elimina o conte-
údo nem o planejamento; ela torna o plane-
jamento mais atento ao processo de apren-
dizagem.

Outro aspecto importante é reconhecer a di-
versidade. Crianças de uma mesma idade
não apresentam necessariamente o mesmo
ritmo ou as mesmas formas de participação.
Algumas podem se expressar melhor oral-
mente, outras por meio do desenho, do mo-
vimento ou da brincadeira. O trabalho peda-
gógico precisa considerar essa diversidade
sem transformar diferenças em rótulos.

A contribuição da neurociência, portanto, é
mais significativa quando ajuda o professor
a observar melhor e a tomar decisões peda-
gógicas mais conscientes. O cérebro apren-
de em relação com experiências e contextos,
e a escola possui a possibilidade de organi-
zar parte dessas experiências de maneira in-
tencional.

3. FUNDAMENTOS PARA COMPREENDER A
APRENDIZAGEM INFANTIL
Compreender a aprendizagem infantil exige
considerar diferentes dimensões que se re-
lacionam constantemente. Atenção, memó-
ria, emoção, movimento, linguagem e intera-
ção não funcionam como compartimentos
separados no cotidiano da criança. Uma si-
tuação de aprendizagem pode envolver vá-
rios desses elementos simultaneamente.

A atenção, por exemplo, é necessária para
que a criança acompanhe uma história, ob-
serve uma demonstração ou participe de
um jogo. Entretanto, esperar que crianças
pequenas mantenham a concentração du-
rante longos períodos não corresponde às
características dessa etapa. A alternância de
atividades, a presença do movimento e a
possibilidade de participação podem ajudar
a sustentar o envolvimento.

A memória também possui papel fundamen-
tal. Aprender implica estabelecer relações
entre experiências anteriores e novas infor-
mações. Por isso, retomar conhecimentos,
conversar sobre experiências, utilizar dife-
rentes formas de representação e permitir
que a criança pratique determinada habili-
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dade em contextos variados são ações im-
portantes.

A emoção é outra dimensão inseparável da
aprendizagem. Damásio (2010) contribui
para compreender a relação entre proces-
sos emocionais e cognitivos, mostrando que
não é adequado pensar razão e emoção
como dimensões completamente indepen-
dentes. Na escola, essa relação pode ser
percebida em situações simples: uma crian-
ça que se sente segura tende a participar
com mais liberdade, enquanto uma situação
de medo ou constrangimento pode interfe-
rir em sua disposição para tentar.

Esse aspecto reforça a importância do víncu-
lo entre professor e criança. O acolhimento
não deve ser entendido como algo separado
do trabalho pedagógico. Receber a criança
pelo nome, escutar o que ela tem a dizer,
demonstrar interesse por suas descobertas
e ajudá-la a lidar com conflitos são atitudes
que contribuem para a construção de um
ambiente no qual aprender se torna possí-
vel.

Dessa forma, a neurodidática não precisa
ser associada apenas a atividades sofistica-
das. Muitas práticas simples já podem ser
planejadas considerando princípios relacio-
nados à aprendizagem. Uma conversa antes
de uma atividade, a retomada de experiên-
cias anteriores, uma brincadeira de movi-
mento ou o uso de diferentes materiais po-
dem modificar significativamente a forma
como a criança participa.

4. A PRIMEIRA INFÂNCIA E O DESENVOLVI-
MENTO INTEGRAL
A primeira infância é um período de inten-
sas transformações. O desenvolvimento
ocorre de maneira contínua e envolve di-
mensões físicas, cognitivas, emocionais e so-
ciais. Shonkoff e Phillips (2000) destacam a
importância das experiências vivenciadas
nos primeiros anos e das relações estabele-
cidas nesse período.

As experiências vivenciadas na Educação In-
fantil possuem valor educativo e podem fa-
vorecer diferentes aprendizagens, seja em
rodas de conversa, brincadeiras, histórias,
músicas ou explorações. Entretanto, nem

toda experiência precisa se transformar em
uma atividade formal, pois a criança tam-
bém aprende nos momentos cotidianos de
cuidado, alimentação, higiene, organização,
escolha e convivência. Essas situações po-
dem ser aproveitadas pedagogicamente,
preservando sua função e significado no co-
tidiano infantil.

A autonomia, por exemplo, não surge ape-
nas por meio de uma aula sobre autonomia.
Ela é construída quando a criança tem opor-
tunidades de guardar seus materiais, esco-
lher entre possibilidades, cuidar de seus ob-
jetos, participar da organização da sala e re-
solver pequenas situações com apoio do
adulto. O mesmo acontece com a lingua-
gem. A criança amplia sua capacidade de co-
municação quando conversa, escuta histó-
rias, canta, brinca de faz de conta e interage
com outras crianças. Essas situações não
precisam ser sempre acompanhadas de fi-
chas ou registros escritos para terem valor
educativo.

A educação infantil precisa, portanto, pre-
servar a especificidade da infância. Reconhe-
cer a importância do desenvolvimento cere-
bral significa justamente compreender que a
criança precisa

de experiências variadas e significativas, e
não de uma antecipação de práticas escola-
res próprias de etapas posteriores.

5. EMOÇÃO, AFETIVIDADE E APRENDIZAGEM
A dimensão afetiva ocupa lugar central no
desenvolvimento infantil. A criança não che-
ga à escola deixando suas emoções do lado
de fora. Medo, alegria, frustração, curiosida-
de, saudade e entusiasmo acompanham
suas experiências e influenciam sua maneira
de participar.

Bowlby (1988), ao discutir a importância dos
vínculos, contribui para compreender a ne-
cessidade de relações que ofereçam segu-
rança. No ambiente escolar, o professor
pode representar uma referência importan-
te para a criança, especialmente durante o
período de adaptação e nas situações em
que ela precisa lidar com novidades ou difi-
culdades.
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Um ambiente afetivamente seguro não sig-
nifica ausência de limites. Pelo contrário, cri-
anças precisam de regras claras e previsíveis
para compreender o que se espera delas. O
desafio está em estabelecer esses limites
sem transformar a rotina em um espaço de
medo ou humilhação.

Quando ocorre um conflito entre crianças,
por exemplo, a intervenção do professor
pode ser uma oportunidade de aprendiza-
gem. Em vez de apenas punir, é possível aju-
dar as crianças a explicar o que aconteceu,
reconhecer sentimentos, ouvir o outro e
pensar em formas de reparar a situação.
Esse processo contribui para o desenvolvi-
mento da autorregulação e da convivência.

A afetividade também aparece no reconheci-
mento das conquistas. Quando o professor
valoriza o esforço da criança e oferece orien-
tações para que ela avance, contribui para a
construção de confiança. O feedback precisa
ser significativo: em vez de apenas dizer
“muito bem”, pode indicar o que a criança
conseguiu fazer e qual pode ser o próximo
passo.

Essa forma de acompanhamento é impor-
tante porque permite que a criança perceba
a aprendizagem como um processo. Errar
deixa de representar fracasso e passa a ser
parte da construção do conhecimento. Essa
perspectiva pode favorecer a persistência di-
ante de desafios.

6. MOVIMENTO, CORPO E APRENDIZAGEM
O corpo constitui um dos principais meios
pelos quais a criança conhece o mundo. Ela
aprende ao caminhar, correr, pular, dançar,
manipular objetos, equilibrar-se, construir e
explorar espaços. Gallahue e Ozmun (2005)
ressaltam a importância do desenvolvimen-
to motor durante a infância. Essa dimensão
precisa ser valorizada no planejamento pe-
dagógico, não apenas em momentos especí-
ficos de educação física, mas em diferentes
experiências da rotina.

Na Educação Infantil, o movimento pode ser
integrado a diferentes aprendizagens, como
linguagem, matemática, música e explora-
ção do ambiente. Brincadeiras, músicas e
atividades de classificação podem desenvol-

ver noções espaciais, ritmo, memória e coor-
denação. Por isso, a organização do tempo
deve considerar a necessidade de movimen-
to das crianças pequenas, respeitando seu
desenvolvimento e evitando exigir longos
períodos de permanência sentadas e em si-
lêncio.

As pausas e a alternância de atividades con-
tribuem para manter o interesse e a partici-
pação das crianças. Ao equilibrar momentos
de escuta, experiências práticas, movimento
e interação, o professor organiza propostas
mais adequadas ao desenvolvimento infan-
til. Essa dinâmica não reduz a exigência pe-
dagógica, mas favorece melhores condições
para a atenção e a aprendizagem.

7. LUDICIDADE, BRINCADEIRA E JOGOS
A brincadeira constitui uma das experiên-
cias mais importantes da infância. É por
meio dela que a criança representa situa-
ções, experimenta papéis, cria regras, nego-
cia com outras crianças e expressa senti-
mentos.

Vygotsky (1998) destaca o papel da interação
social e da brincadeira no desenvolvimento
infantil. Essa contribuição permanece atual
porque ajuda a compreender que o brincar
não é apenas uma pausa entre momentos
considerados “sérios” de aprendizagem. O
brincar é, em si, uma forma de aprender.

Em uma brincadeira de casinha, por exem-
plo, a criança utiliza linguagem, imaginação,
memória e conhecimentos sobre relações
sociais. Em um jogo de construção, desen-
volve noções espaciais, coordenação e reso-
lução de problemas. Em uma brincadeira de
regras, aprende a esperar, negociar e lidar
com resultados.

Por isso, o professor precisa observar as
brincadeiras e reconhecer nelas possibilida-
des pedagógicas. A intervenção adulta não
deve controlar cada ação da criança, mas
pode ampliar as experiências por meio de
perguntas, novos materiais e desafios.

Os jogos também podem ser utilizados de
maneira planejada. Na matemática, jogos de
contagem, classificação e comparação po-
dem favorecer a construção de noções nu-
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méricas. Na linguagem, jogos de rimas, his-
tórias e palavras podem estimular a cons-
ciência linguística. O mais importante é que
o jogo mantenha características de partici-
pação e desafio adequadas à faixa etária.

A ludicidade, entretanto, não significa trans-
formar toda atividade em entretenimento.
Uma experiência lúdica pode apresentar de-
safios reais e exigir concentração. O prazer
está relacionado ao envolvimento, à desco-
berta e à possibilidade de agir sobre o que
está sendo aprendido.

8. APRENDIZAGEM MULTISSENSORIAL
Uma das possibilidades frequentemente as-
sociadas à neurodidática é a utilização de di-
ferentes formas de estímulo durante as ex-
periências de aprendizagem. Na infância,
essa proposta pode ser particularmente sig-
nificativa porque a criança constrói conheci-
mentos por meio da exploração concreta.

Em uma atividade sobre cores, por exemplo,
é possível observar objetos, misturar tintas,
comparar materiais, cantar uma música e
produzir uma representação artística. Em
uma experiência sobre sons, podem ser uti-
lizados instrumentos, objetos do cotidiano e
o próprio corpo. O objetivo não é simples-
mente utilizar muitos estímulos ao mesmo
tempo. A qualidade da experiência depende
da intenção pedagógica e da relação estabe-
lecida entre os elementos. Excesso de estí-
mulos também pode dificultar a organização
da atenção.

A proposta multissensorial deve, portanto,
ser planejada com equilíbrio. Recursos visu-
ais, auditivos, táteis e corporais podem ser
utilizados quando ajudam a criança a com-
preender ou representar determinado co-
nhecimento. Essa perspectiva também pode
favorecer a inclusão. Quando um conceito é
apresentado por mais de uma linguagem,
aumentam-se as possibilidades de participa-
ção de crianças com diferentes formas de
expressão e aprendizagem.

9. HISTÓRIAS, LINGUAGEM E IMAGINAÇÃO
As histórias ocupam lugar privilegiado na
educação infantil. Elas aproximam as crian-
ças da linguagem, ampliam o repertório cul-

tural e oferecem situações para imaginar, in-
terpretar e conversar sobre diferentes expe-
riências. Uma história pode ser explorada de
muitas maneiras. Depois da leitura, as crian-
ças podem recontar acontecimentos, repre-
sentar personagens, desenhar cenas, criar
novos finais ou relacionar a narrativa a situ-
ações vividas na turma.

Esse trabalho contribui para desenvolver lin-
guagem oral, memória, atenção e imagina-
ção. Também pode abrir espaço para abor-
dar sentimentos e questões sociais. Histó-
rias sobre amizade, diferenças, medo, cuida-
do ou resolução de conflitos permitem que
as crianças pensem sobre situações sem ne-
cessariamente vivenciá-las diretamente. A
contação de histórias também favorece mo-
mentos de escuta compartilhada. O profes-
sor pode utilizar diferentes entonações, pau-
sas e perguntas para envolver o grupo, mas
precisa evitar transformar a leitura em uma
sequência de perguntas que impeça a frui-
ção literária. A literatura deve permanecer
como experiência estética e cultural. Seu va-
lor pedagógico não depende de encontrar
uma “moral” para cada história. A criança
também aprende simplesmente ao imagi-
nar, apreciar, perguntar e construir interpre-
tações.

10. PROJETOS E APRENDIZAGEM SIGNIFICA-
TIVA
A aprendizagem baseada em projetos pode
ser uma possibilidade interessante para or-
ganizar experiências integradas na educa-
ção infantil. Em vez de apresentar conteú-
dos de maneira isolada, o professor parte de
um tema ou questão que desperta interesse
e desenvolve diferentes propostas relacio-
nadas a ele.

Um projeto sobre plantas, por exemplo,
pode começar com a observação de uma
planta existente na escola. A partir das per-
guntas das crianças, podem surgir experiên-
cias de plantio, observação do crescimento,
registros por desenho, contagem de semen-
tes, histórias e conversas sobre cuidados
com a natureza.

O valor do projeto está na continuidade. A
criança tem oportunidade de retomar uma
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questão, observar mudanças e construir ex-
plicações progressivamente. O professor
acompanha esse processo e introduz novos
desafios. A interdisciplinaridade também
pode acontecer de forma natural. Não é ne-
cessário separar rigidamente linguagem,
matemática, natureza e artes quando uma
experiência pode envolver todas essas di-
mensões.

Projetos ainda favorecem a participação.
Quando as crianças percebem que suas per-
guntas influenciam o percurso da investiga-
ção, desenvolvem maior sentimento de per-
tencimento. O professor continua responsá-
vel pelo planejamento, mas abre espaço
para que o grupo contribua com hipóteses e
escolhas.

11. ATENÇÃO, MEMÓRIA E ORGANIZAÇÃO
DA ROTINA
A rotina da educação infantil pode ser orga-
nizada de modo a favorecer previsibilidade
sem se tornar rígida. Crianças pequenas se
beneficiam de referências que ajudam a
compreender a sequência do dia.

A utilização de imagens, símbolos, calendá-
rios, músicas e combinados contribui para a
previsibilidade da rotina, favorecendo a au-
tonomia e a compreensão das orientações.
A retomada de experiências anteriores cons-
titui, igualmente, uma estratégia relevante
para o desenvolvimento da memória e para
a articulação entre conhecimentos prévios e
novas aprendizagens. Nesse contexto, a re-
petição significativa de músicas, histórias e
brincadeiras possibilita o aprofundamento
das aprendizagens, desde que não se res-
trinja à reprodução mecânica das experiên-
cias.

Nesse sentido, a rotina pode se tornar uma
ferramenta pedagógica. Momentos de che-
gada, organização, higiene, alimentação e
despedida podem favorecer linguagem, au-
tonomia, responsabilidade e interação.

12. PROFESSOR COMO MEDIADOR
A utilização de conhecimentos da neurociên-
cia não diminui a importância do professor.

Pelo contrário, exige um profissional capaz
de observar, interpretar, planejar e avaliar.

O professor é quem conhece a turma em
seu cotidiano. Ele percebe quando uma cri-
ança demonstra curiosidade por determina-
do assunto, quando outra precisa de apoio
adicional e quando uma proposta não está
funcionando como esperado. Essa observa-
ção é essencial porque nenhum conheci-
mento científico substitui o contato com a
realidade da sala de aula. Uma estratégia
que funciona bem em determinado contex-
to pode precisar de adaptações em outro.

O planejamento, portanto, precisa ser flexí-
vel. O professor define objetivos, organiza
materiais e antecipa possibilidades, mas
também precisa estar preparado para modi-
ficar o percurso diante das respostas das cri-
anças.

Essa postura favorece uma prática reflexiva.
Em vez de avaliar apenas se a atividade foi
concluída, o professor pode perguntar o que
as crianças aprenderam, como participaram,
quais dificuldades apareceram e o que po-
deria ser reorganizado.

A avaliação na educação infantil pode ocor-
rer por meio de observações, registros, foto-
grafias, produções das crianças e relatos.
Seu objetivo não é classificar, mas acompa-
nhar processos e orientar novas experiên-
cias.

13. INCLUSÃO E DIVERSIDADE
A educação infantil pública atende crianças
com histórias, culturas, condições sociais,
características e necessidades diversas. Uma
prática pedagógica comprometida com a in-
clusão precisa reconhecer essa diversidade
desde o planejamento. A neurodidática
pode contribuir para esse processo ao in-
centivar a diversificação das formas de apre-
sentar e explorar os conhecimentos. Uma
atividade pode envolver fala, imagem, movi-
mento, objetos e produção artística, permi-
tindo que diferentes crianças encontrem
maneiras de participar.

Essa diversificação beneficia todo o grupo, e
não apenas crianças que apresentam algu-
ma necessidade específica. Quanto mais
possibilidades de expressão existem, maio-
res são as oportunidades de participação. É
importante, porém, evitar o uso de conheci-
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mentos neurocientíficos para criar rótulos.
Uma dificuldade apresentada por uma crian-
ça não deve ser automaticamente interpre-
tada como consequência de uma alteração
cerebral. O desenvolvimento é influenciado
por muitos fatores.

A inclusão exige também recursos e apoio
especializado quando necessário. O profes-
sor não pode ser responsabilizado sozinho
por resolver todas as demandas. A escola
precisa contar com políticas e profissionais
que contribuam para garantir o direito de
aprendizagem e participação.

14. TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS
As tecnologias digitais podem ampliar as ex-
periências pedagógicas, especialmente
quando utilizadas como ferramentas de cria-
ção, investigação e interação. Vídeos, histó-
rias digitais, jogos educativos e recursos in-
terativos podem complementar atividades
presenciais.

Entretanto, a presença da tecnologia não ga-
rante uma prática inovadora. Seu valor de-
pende da intenção pedagógica. Uma ferra-
menta pode ser utilizada de maneira passiva
ou pode favorecer participação e produção.

Na primeira infância, é necessário equilíbrio.
As experiências digitais não devem substi-
tuir brincadeiras, movimento, manipulação
de objetos, contato com livros, exploração
do ambiente e interação com outras pesso-
as.

A tecnologia pode ser mais significativa
quando integrada a experiências concretas.
Depois de observar um animal no ambiente
escolar, por exemplo, as crianças podem as-
sistir a um pequeno vídeo sobre ele e depois
produzir desenhos ou conversar sobre suas
descobertas.

Novas ferramentas, incluindo recursos de
inteligência artificial, podem ampliar possibi-
lidades futuras, mas exigem mediação adul-
ta e critérios éticos. Na educação infantil, a
relação humana continua sendo central.

15. DESAFIOS DA REDE PÚBLICA BRASILEIRA
Discutir a aplicação da neuropedagogia e da
neurodidática na rede pública exige reco-

nhecer as condições concretas em que o tra-
balho acontece. Não seria adequado respon-
sabilizar exclusivamente os professores
quando existem obstáculos estruturais que
interferem no planejamento.

Turmas numerosas, espaços reduzidos, falta
de materiais, ausência de ambientes ade-
quados para movimento e dificuldades de
acesso a tecnologias podem limitar determi-
nadas propostas. Isso não significa que prá-
ticas significativas sejam impossíveis, mas
mostra que inovação pedagógica depende
também de condições institucionais.

A formação continuada é fundamental para
que o professor tenha acesso a conhecimen-
tos atualizados e possa relacioná-los critica-
mente à sua prática pedagógica. Nesse pro-
cesso, é importante desenvolver a capacida-
de de analisar informações divulgadas como
científicas, especialmente diante da popula-
rização da neurociência, que, embora tenha
contribuído para ampliar os conhecimentos
sobre aprendizagem, também favoreceu a
disseminação de explicações simplificadas
sobre o desenvolvimento e os processos de
aprendizagem.

16. FORMAÇÃO CONTINUADA E VALORIZA-
ÇÃO DOCENTE
A formação continuada deve ser compreen-
dida como parte do desenvolvimento profis-
sional. Não se trata de oferecer um curso
isolado e esperar que uma nova metodolo-
gia seja imediatamente incorporada. Para
que tenha sentido, precisa existir continui-
dade, acompanhamento e espaço para refle-
xão. Professores podem estudar determina-
do tema, experimentar uma estratégia, ob-
servar resultados e depois discutir coletiva-
mente o que aconteceu. Esse processo tam-
bém valoriza o conhecimento produzido pe-
los próprios profissionais. O professor não é
apenas receptor de teorias; ele produz co-
nhecimentos a partir da experiência e

precisa participar das discussões sobre as
práticas que serão adotadas.

A valorização docente inclui ainda condições
de trabalho. Tempo para planejamento, or-
ganização dos espaços, acesso a materiais e
possibilidade de troca com outros profissio-

459



nais são elementos que interferem na quali-
dade da prática. Uma política de formação
em neuroeducação precisa, portanto, estar
vinculada a uma política mais ampla de valo-
rização da educação infantil.

17. POLÍTICAS PÚBLICAS E EQUIDADE EDU-
CACIONAL
A discussão sobre neurociência e educação
também possui dimensão social. Se determi-
nadas experiências de qualidade favorecem
o desenvolvimento, garantir acesso a elas
desde a primeira infância pode contribuir
para reduzir desigualdades.

Entretanto, isso não significa afirmar que a
neurodidática, sozinha, possa resolver pro-
blemas sociais. A desigualdade educacional
possui múltiplas causas e exige ações articu-
ladas. As políticas públicas voltadas à pri-
meira infância devem assegurar acesso, per-
manência e qualidade da educação, contem-
plando formação profissional, infraestrutu-
ra, alimentação, saúde,proteção e participa-
ção das famílias. Nesse contexto, a escola
pública constitui não apenas um espaço de
construção de conhecimentos, mas também
de convivência, proteção, cultura e amplia-
ção de oportunidades.

Nesse sentido, investir na educação infantil
é uma decisão social e política. Quanto mais
cedo são garantidas experiências educativas
de qualidade, maiores são as possibilidades
de ampliar repertórios e fortalecer trajetó-
rias de desenvolvimento.

18. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A discussão desenvolvida neste artigo per-
mite compreender que a neuropedagogia e
a neurodidática podem oferecer contribui-
ções relevantes para a educação infantil, es-
pecialmente quando ajudam a ampliar o
olhar sobre a relação entre aprendizagem,
emoção, movimento, atenção, memória e in-
teração.

Entretanto, essas contribuições precisam
ser compreendidas dentro de seus limites. O
cérebro participa da aprendizagem, mas a
criança aprende em relações, experiências e
contextos. Por isso, nenhum conhecimento
neurocientífico deve ser transformado em

fórmula pronta.

Na primeira infância, essa compreensão é
ainda mais importante. Crianças precisam
de oportunidades para brincar, conversar,
movimentar-se, explorar, imaginar, criar e
estabelecer vínculos. Essas experiências não
são secundárias em relação ao ensino; cons-
tituem parte essencial do próprio processo
educativo.

O professor ocupa papel central nessa orga-
nização. É ele quem observa as crianças, pla-
neja situações, acompanha processos, adap-
ta propostas e estabelece relações. Conheci-
mentos da neurociência podem apoiar esse
trabalho, mas não substituem a experiência
pedagógica.

Na rede pública brasileira, a discussão tam-
bém precisa considerar as condições concre-
tas de trabalho. Formação continuada, infra-
estrutura, materiais, espaços adequados,
número de crianças por turma e valorização
profissional são elementos que interferem
diretamente na possibilidade de desenvol-
ver práticas de qualidade.

Por isso, a implementação de propostas ins-
piradas na neurociência não pode depender
exclusivamente do esforço individual dos
professores. É necessária uma ação articula-
da entre escolas, redes de ensino, universi-
dades, gestores públicos e famílias.

Outro aspecto fundamental é a inclusão. A
diversidade das crianças exige propostas fle-
xíveis, diferentes formas de expressão e
oportunidades de participação. A neurociên-
cia pode contribuir para essa perspectiva
quando é utilizada para ampliar possibilida-
des, e não para criar rótulos ou limitar ex-
pectativas. Também se destaca a necessida-
de de uma postura crítica diante das infor-
mações sobre cérebro e educação. A utiliza-
ção responsável do conhecimento científico
exige reconhecer incertezas, evitar simplifi-
cações e manter diálogo com os conheci-
mentos pedagógicos.

Conclui-se, portanto, que a aproximação en-
tre neurociência, pedagogia e políticas públi-
cas possui potencial para fortalecer a educa-
ção infantil brasileira, desde que ocorra de
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maneira crítica, contextualizada e compro-
metida com o desenvolvimento integral. A
primeira infância precisa ser entendida
como um período de direitos, experiências e
possibilidades, e não apenas como uma eta-
pa preparatória para o futuro.

Investir na educação infantil pública significa
investir nas crianças do presente e nas con-
dições sociais do futuro. Quando a escola
oferece vínculos seguros, experiências desa-
fiadoras, espaços de exploração, oportuni-
dades de brincar e profissionais preparados,
amplia as possibilidades de desenvolvimen-
to. Nesse caminho, a neurociência pode ser
uma importante parceira, mas a construção
da educação continua sendo uma tarefa es-
sencialmente humana, coletiva e pedagógi-
ca.
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